
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2381818 - RS (2023/0183683-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ATACADAO S.A.
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA - DF021445

FRANCISCO CARLOS ROSAS GIARDINA - DF041765
PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - SP400357

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS.  VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 110 DO CTN. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA, DECIDIU PELO ACERTO DO RECOLHIMENTO DA 
COMPLEMENTAÇÃO DO REFERIDO TRIBUTO. RAZÕES ASSENTADAS EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O 
ÓBICE SUMULAR.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa 
da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob o 
argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 
Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem examinado e 
decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, descabendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional.  
4. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas 
em torno do art. 110 do CTN. O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados 
pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. A tese de contrariedade ao art. 10 da Lei Complementar 87/1996 não pode ser analisada, 
porquanto a Corte local asseverou que, sob o regime da substituição tributária progressiva 
instituído pelo art. 150, § 7º, da CF/1988, o direito de restituição se limita aos casos em que o 
fato gerador presumido não se realiza. O aresto recorrido, portanto, possui fundamentos 
eminentemente constitucionais, cuja apreciação é de competência do Supremo Tribunal Federal, 
a quem compete a guarda da Constituição da República.
6. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada esbarra em óbice 
sumular por ocasião do exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.
7. Agravo Interno não provido.    
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 1306-1308, 

e-STJ) que conheceu do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial, 

apenas com relação à afronta ao art. 1.022 do CPC, e, nessa parte, negar-lhe 

provimento.

O agravante sustenta, em suma (fls. 1319-1321, e-STJ): 

em momento algum o TJ/RS se manifestou sobre a vedação 
prevista no artigo 110 do CTN, segundo a qual é defeso ao legislador tributário 
alterar conceitos utilizados pelo direito privado para possibilitar a arrecadação 
tributária, o que assume evidente relevância no que diz respeito à norma contida 
no artigo 10 da LC nº 87/96 que prevê o direito de os Contribuintes, e somente 
eles, a restituírem os valores que foram pagos a maior a título de substituição 
tributária. Notadamente, o termo “restituição” em não se confunde com 
“complementação”, logo não há que se falar em hipótese de incidência tributária 
prevista na norma complementar.

12. Ademais, quando o STF se debruçou sobre a 
constitucionalidade da cobrança do ICMS-ST no julgamento do Tema 201, o 
fez sob a ótica do Contribuinte, definindo a possibilidade deste formular pedido 
de ressarcimento também na hipótese em que a base presumido for maior do que 
a da operação, e não apenas nas hipóteses em que o fato gerador não tiver se 
concretizado (hipóteses de roubo, perda ou sinistro das mercadorias).

(...)
Todavia, a discussão jurídica travada nos presentes autos tem 

base em questões de grande relevo envolvendo a interpretação e aplicação da 
legislação federal.

25. No presente caso, o TJ/RS manteve a sentença que denegou 
a segurança pretendida pelo Agravante, com fundamento do Tema 201 do STF, 
por entender que “se a base de cálculo efetiva é levada em consideração para 
favorecer o contribuinte, de modo a evitar um enriquecimento injustificado por 
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Superior Tribunal de Justiça

parte do Fisco, não reconhecer o contrário é justamente preterir uma das partes e 
onerar demasiadamente o ente estatal, admitindo o locupletamento dos mais 
diversos contribuintes em detrimento do Estado, o que fere o dito princípio 
constitucional da isonomia, e também o da vedação ao enriquecimento sem 
causa. Assegura- se ao contribuinte pedir a diferença, no mesmo viés que se 
assegura ao Estado a buscar a complementação.” 26. Nesse contexto, o artigo 
146, III, da CF/882 prevê que matérias relacionadas ao regime da substituição 
tributária e à definição da base de cálculo dos tributos devem ser tratadas 
necessariamente por meio de Lei Complementar, excluindo a possibilidade de 
serem tratadas apenas por Lei Ordinária ou Decreto, bem como o CTN 
delimitou, em seu artigo 97, I, III e IV e §1º, que somente a lei poderá promover 
a instituição, definição do fato gerador e da base de cálculo do tributo, sob pena 
de ilegalidade.

27. Em atenção ao fluxo de positivação das normas brasileiras, é 
certo que a LC nº 87/96, que versa sobre o ICMS, em seu artigo 10 3 assegurou 
AOS CONTRIBUINTES o direito à restituição do ICMS-ST pago a maior ou 
indevidamente, não prevendo a hipótese de cobrança de ICMS-ST 
Complemento para os casos em que o preço final praticado na cadeia econômica 
seja superior ao preço presumido por meio da aplicação da MVA – no presente 
feito, o Estado do Rio Grande do Sul institui a exigência do ICMS-ST 
Complemento sem qualquer autorização disposta na Lei Complementar Federal.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS.  VIOLAÇÃO AO ART. 
1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA AO ART. 110 DO CTN. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA, 
DECIDIU PELO ACERTO DO RECOLHIMENTO DA 
COMPLEMENTAÇÃO DO REFERIDO TRIBUTO. RAZÕES 
ASSENTADAS EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O 
ÓBICE SUMULAR.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. 
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o 
tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se 
que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 
crivo, descabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.   
4. Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as questões 
jurídicas levantadas em torno do art. 110 do CTN. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito 
da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  
5. A tese de contrariedade ao art. 10 da Lei Complementar 87/1996 não pode 
ser analisada, porquanto a Corte local asseverou que, sob o regime da 
substituição tributária progressiva instituído pelo art. 150, § 7º, da CF/1988, o 
direito de restituição se limita aos casos em que o fato gerador presumido não se 
realiza. O aresto recorrido, portanto, possui fundamentos eminentemente 
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Superior Tribunal de Justiça

constitucionais, cuja apreciação é de competência do Supremo Tribunal Federal, 
a quem compete a guarda da Constituição da República.
6. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular por ocasião do exame do Recurso Especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional.
7. Agravo Interno não provido.    

 

  

 

HB528 

AREsp 2381818 Petição : 1028397/2023 C542212515074<41188902@ C1643448810;0032560:01@
 2023/0183683-9 Documento Página  4 de 9 

Documento eletrônico VDA39449493 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 11/12/2023 13:45:33
Código de Controle do Documento: CBBC87ED-F0F0-4383-85F8-6418E8168E77



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste gabinete em 21 de novembro de 2023.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes 

e imprescindíveis à sua resolução. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, asseverando que o Tribunal a quo não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o 

acórdão controvertido está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 

aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de 

origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu 

crivo, não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno do art. 110 do CTN.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inadmissível o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 

apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, 

haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
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Superior Tribunal de Justiça

Súmula 211/STJ. 

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a 

ofensa a dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, 

ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, dessarte, 

o requisito do prequestionamento. Nesse sentido, destaco a decisão da Corte 

Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, 

mesmo nos casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração 

"para efeito de prequestionamento", não é satisfeita a exigência de 

prequestionamento. Isso porque, para que se tenha por atendido esse requisito, não 

basta que a Corte a quo dê por prequestionado o dispositivo, é indispensável 

também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 

HB528 

AREsp 2381818 Petição : 1028397/2023 C542212515074<41188902@ C1643448810;0032560:01@
 2023/0183683-9 Documento Página  6 de 9 

Documento eletrônico VDA39449493 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 11/12/2023 13:45:33
Código de Controle do Documento: CBBC87ED-F0F0-4383-85F8-6418E8168E77



Superior Tribunal de Justiça

Precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 

declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a fim 
de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para esta 
Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do imprescindível 
debate.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais dispositivos 
encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva discussão a 
respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, não é suficiente 
para ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico no 
sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os dispositivos 
legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São aplicáveis os óbices das 
Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).    
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Superior Tribunal de Justiça

No julgamento dos Aclaratórios, o Tribunal de origem assentou a 

existência de omissão no tocante à análise do disposto no art. 110 do CTN. In verbis 

(fl. 1061): 

A intenção velada dos embargos em flagrar omissão, obscuridade 
ou contradição, os quais inexistem, não faz operar nova apreciação dos 
conteúdos das peças processuais anteriormente produzidas.

No caso, o acórdão recorrido não padece de vícios, porquanto foi 
esclarecido o motivo pelo qual foi reconhecida a legalidade do recolhimento da 
complementação do tributo quando a mercadoria for vendida por preço superior 
ao da base de cálculo presumida.

O Estado também pode cobrar diferença sempre que houver 
venda ao consumidor final por valor superior ao estimado na antecipação, dado 
que o fato gerador presumido na substituição tributária é provisório, dependendo 
da operação efetivamente realizada.

No acórdão recorrido também foi ressaltado trecho do aresto do 
recurso de apelação nº 70082192204, de relatoria do Eminentes Colega Des. 
Ricardo Torres Hermann, no sentido de que a lei estadual nº 15.056/2017, que 
alterou a lei estadual nº 8.820/89 (Lei do ICMS/RS), passou a prever a 
possibilidade de cobrança complementar e de restituição. E ainda, em atenção a 
esta lei, foi editado o decreto estadual nº 54.308/2018, com efeito a partir de 
01/01/2019, que alterou o RICMS/RS para disciplinar a forma pela qual será 
exigida a diferença do ICMS decorrente das vendas efetivadas a preço superior 
à margem de valor agregado prevista nas operações com substituição tributária.

Em verdade, o decreto estadual nº 54.308/2018 não criou nem 
aumentou o ICMS, mas sim disciplinou o procedimento relativo à restituição 
e/ou complementação da diferença entre a base de cálculo presumida e a base de 
cálculo real.

Deste modo, não se verifica a presença de omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material. O recurso em análise, por si só, demonstra que a 
parte embargante nada mais quer do que a modificação do julgado, o que se 
mostra totalmente descabido na via eleita.

Conforme assentado na decisão monocrática, a tese de violação ao 

artigo 10 da Lei Complementar 87/96 não pode ser apreciada, tendo em vista que o 

acórdão recorrido solucionou a controvérsia à luz de fundamento eminentemente 

constitucional, asseverando que, sob o regime da substituição tributária progressiva 

instituído pelo artigo 150, § 7º, da CF/88, o direito de restituição se limita aos casos 

em que o fato gerador presumido não se realiza.

O acórdão, portanto, possui fundamentos eminentemente 
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Superior Tribunal de Justiça

constitucionais, cuja apreciação é de competência do Supremo Tribunal Federal, a 

quem compete a guarda da Constituição da República.

Por fim, destaco que a análise da divergência jurisprudencial fica 

prejudicada quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial 

pela alínea "a" do permissivo constitucional.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO COMPULSÓRIA PARA A SAÚDE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA ANTE O ÓBICE 
SUMULAR.

(...)
3. Prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 
1472530/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 31/10/2014).  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.         
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.381.818 / RS
Número Registro: 2023/0183683-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50308721620218210001 50888820820218217000

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ATACADAO S.A.
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA - DF021445

FRANCISCO CARLOS ROSAS GIARDINA - DF041765
PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - SP400357

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ATACADAO S.A.
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA BICHARA - DF021445

FRANCISCO CARLOS ROSAS GIARDINA - DF041765
PEDRO TEIXEIRA DE SIQUEIRA NETO - SP400357

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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